




























































teriormente (cf. nota 24). Expedito e Faustino afiançaram de que, do 
Projeto Agrícola do "óleo", onde se previa a retirada de 4.000 (qua­
tro mil) m3 de madeira, já tinham saído seguramente 12.000 (doze 
mil) m3. 

O que se passa a relatar nesta parte do trabalho, foi presencia­
do pessoalmente pelo pesquisador, o que caracterizará o estilo pre­
dominantemente narrativo e pessoal. 

Pelo Estatuto do IÍldio, o l.B.D.F., a Polícia Federal, ou qual­
quer outra entidade, governamental ou não, só poderá intervir em 
área indígena, a qualquer pretexto, sob licença e estrito controle da 
FUNAI, órgão a que está afeta a tutela das comunidades indígenas. 

No ano de 1981, foi intensa a atividade de extração ilegal de 
madeira da Reserva de lbirama. Já ia para o segundo ano o processo 
de migração para o Bugio, onde, em busca da difícil sobrevivência, as 
famílias retiravam palanques e o sassafraz para vender. Os líderes do 
Bugio, João, Desidério e Anísio, tratavam com madeireiros a extra­
ção de madeira do óleo, região prevista para uma roça comunitária 
de 40 ha. (quarenta hectares) aproximadamente, cujo projeto havia 
sido efetuado pelos próprios líderes do Bugio e com a aprovação do 
Delegado da 4? Delegacia de Curitiba. 

No entanto, na Sede do Posto, as famílias dominantes não con­
cordaram em momento algum com este projeto, uma vez que, sendo 
exploração de madeira em terras da comunidade, todos, incluídos os 
da Sede, dela deveriam participar. 

Esta contestação provocou grande agitação na comunidade glo­
balmente tomada, verificando-se intensa polarização política, como 
melhor haverá de ser focalizado no capítulo seguinte deste trabalho. 

Este processo contestatório teve origens mais específicas em 
fevereiro de 1981, um ano antes, portanto, dos episódios que aqui 
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acintosamente e apontando-o contra eles. Outro fato ocorrido: 
tendo, certa feita, Dr. Urban morto acidentalmente um pássa­
ro de propriedade de Tertuliano, este último jurou, frente a ín­
dios, matá-lo pelo ocorrido. Outros índios, cientes da ameaça, 
cercaram a Sede do Posto, onde estava Tertuliano, e, portando 
armas, avisaram-lhe que, se alguma coisa ocorresse a Dr. Urban, 
eles o matariam sem piedade. Tal episódio demonstra a descura 
da FUNAI na seleção de pessoal para trabalhar nos Postos In­
dígenas. O episódio foi narrado por Urban. 

f -

haveremos de relatar. Referimo-nos à intervenção da Polícia Federal 
apreendendo aproximadamente 2.000 m3 (dois mil metros cúbicos) 
de madeira retirada em locais próximos à Sede do Posto e sob a res­
ponsabilidade de famílias importantes, como a de Faustino. Muita 
dessa madeira foi apreendida já nos pátios de madeireiras, ou em ci­
ma de canúnhões, causando sérios prejuízos, especialmente em ter­
mos políticos, para os líderes indígenas agenciadores dessa exploração. 

Sentindo-se, assim, inferiorizados frente à comunidade do Bu­
gio, em virtude da posição privilegiada quetestes ocupavam longe das 
vistas públicas, os líderes da Sede do Posto passam a insurgir-se deci­
didamente contra a extração da madeira no óleo e insistem na inter­
venção do 1.8.D.F. e da Polícia Federal (26). 

Acompanhamos de perto esta intervenção. Um Delegado e três 
comissários da Polícia Federal, armados de revólveres e pequenas me­
tralhadoras, deslocando-se em um veículo "Veraneio", chegam ao 
Posto e aí, junto com um engenheiro do l.B.D.F., o novo Chefe do 
Posto, Tiago e Tertuliano, armam o esquema de intervenção no Bugio. 

Orientados pelos funcionários da FUNAI e por lideranças da 
comunidade da Sede, os interventores da P.F. e do IBDF dirigem-se 
de imediato ao Bugio tomando a estrada que passa pela localidade 
de "Wiegand ". 

Saímos antes deles tomando aquele caminho, levando alguns 
índios mais velhos, moradores da Sede, que iam visitar parentes no 
Bugio (27). Fomos ultrapassados pelos interventores a meio caminho, 
antes de iniciar a subida da Serra do Bonsucesso. 

Logo após, em direção contrária à nossa, estava descendo um 
caminhão carregado de toras. Foi imediatamente sustado pela viatura 
da P.F. e seu motorista vivamente interpelado pelos policiais, que o 
mandam descer do caminhão sob a mira de armas. Apresentou do­
cumentos e foi liberado. Sem dúvida, deve ter apresentado guias do 
l.B.D.F. em ordem. 

Quando atingimos o alto da Serra, já na entrada para o óleo, 
encontramos a viatura policial estacionada ao lado do sedan "Volks-

26. O maior temor desses líderes era a aceleração da migração em 
direção ao Bugio, vindo a perder assim, sua clientela. 

27. E apreciar os acontecimentos. A tática utilizada pelas famílias 
era a de terem membros morando na Sede e no Bugio e, assim, 
obterem as informações e benefícios de ambos os "lados". 
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S.-r9g8m Norte. Restos das ensecadeiras destrufdas pela enchente de 21 de de­
zembro de 1980. Fevereiro-1982. 

Barragem Norte. Restos das ensecadeiras: ao fundo, a "chaminé" que leva à fu­
tura sala-de-méquinas no interior d• montanha. Fevereiro-1982. 
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wagen" de Tertuliano e os ocupantes dos dois veículos conversando 
ao lado. Estacionamos mais atrás e um dos policiais caminhou em 
nossa direção e pediu-nos que voltássemos dali, pois o Delegado não 
queria estranhos na área. Ficamos, então, de apenas levar os índios, 
todos idosos, que conosco estavam, até o Bugio e que, imediatamen­
te após, voltaríamos. O policial aceitou a proposta e permitiu que 
continuássemos. 

Pelo fato de Tertuliano tê-los informado de não haver ninguém 
tirando madeira no óleo naqueles dias, os interventores tomaram ca­
minho em direção à sede do Bugio. 

Um pouco mais adiante, os policiais encontraram um caminhão 
com peões a serviço de Leal (28), que estavam demarcando os limi­
tes das terras deste último com a Reserva Indígena. No local já se en­
contravam também José e lideranças do Bugio, informados que fo­
ram dessa demarcação unilateral e sem controle. 

Os peões foram intimados a abandonar a demarcação e o local 
e os policiais aproveitaram para enviar um aviso a Leal, de que iriam 
procurá-lo à tarde juntamente com o Chefe do Posto Indígena. 

Chegados ao Bugio, percebemos que os policiais, sempre de ar­
mas em punho, estavam reunindo as lideranças e ordenando-lhes que 
lhes mostrassem os locais das roças e dos desmatamentos. Observa­
mos ainda que as mulheres e crianças achavam-se dentro das casas ob­
servando as ocorrências por portas e janelas. Os velhos que vieram 
conosco imediatamente se dispersaram pelas casas circunvizinhas. 

Percebemos claramente a intenção de intimidar a comunidade, 
tanto por parte dos membros da P.F., quanto por parte dos funcio­
nários da FUNAI. Mas, igualmente percebemos que as pessoas da co­
munidade do Bugio já estavam esperando por esta visita. Por isso 
mesmo, ninguém se surpreendeu, nem conseguiram os policiais fla­
grantes de extração de madeira, a não ser aquele da demarcação sem 
fiscalização dos limites de propriedade. 

No dia seguinte obtivemos notícia do encontro dos policiais e 
do Chefe do Posto com o aludido proprietário e o que ouvimos foi 
estranho. Ele afirmou aos que o inquiriram, que a demarcação já ti­
nha sido requerida à FUNAI, mas, não tomando esta última nenhuma 

28. Trata-se de rico proprietário de terras e de madeireiras no mu­
nicípio de Benedito Novo e Timbó. 
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providência a esse respeito, ele mesmo tomou a iniciativa e responsa­
bilizava-se pela exatidão da colocação dos marcos. As coisas ficaram 
por isso mesmo, pois, nas várias vezes que posteriormente por lá pas­
samos, os marcos permanecjam firmemente fincados. 

A conclusão a que se chegou, foi da ineficácia dessas interven­
ções, pelo fato de que índios e madeireiros eram informados de ante­
mão sobre elas, de tal sorte que dificilmente tomavam-se flagrantes 
realmente significativos da extração ilegal de madeira da Reserva. O 
engenheiro Aristides, na ocasião do depoimento exercendo a chefia 
de gabinete na Delegacia Regional do l.B.D.F. - SC, afirmou que a 
única explicação plausível que encontrava para entender tais vasa­
mentos de informação, era a de que funcionários da Delegacia da 
FUNAI em Curitiba avisavam os madeireiros e índios. 

Vista 8're• d• kragem Norte. Em primeiro plano, vê-se as entradas dos tú· 
neis 1 a "tulip•s"; à esquerda, a estrutura de escoamento de emergência nas 
chei• (est• estrutun ser' soterrada e inutilizada pela barragem); à direita, o 
vertedouro d• bmrragem. Em último plano, a ponte de acesso à nova Sede do 
Posto lndlgena (dist•nte sete quilômetros dali). Julho-1986. 
Foto gentilmente cedida por prof. Lauro Eduardo Bacca. 
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CAPfTULO IV 

CONSEQUÍNCTAS POLÍTICAS DA CONSTRUÇÃO 
DA BARRAGEM 

1. As divisões políticas internas 

A comunidade da Reserva Indígena de !birama apresenta bom 
material para análise teórica de um processo complexo de estratifica· 
ção social. ldentifica·se pelo menos duas ordens de explicações: a 
primeira, como um processo de estratificação interétnica e a segunda 
como um processo de estratificação modelado pelas classes sociais 
existentes na Sociedade capitalista envolvente. A intenção é, primei· 
ramente, expor a presente situação social da comunidade. 

Na fase de "pacificação'' (setembro de 1914 ), os Xokleng, já 
de início, tiveram de se haver com algumas famílias Kaingang e fun· 
cionários do Serviço de Proteção ao Indio - S.P.l.. 

Na década de 40 (1), são admitidos na Reserva "cafuzos" (2), 
na verdade caboclos mestiçados com negros, que se subordinam aos 
índios locais. 

A partir do início da década de 50(3), fixam-se as primeiras fa· 
mílias Guarani às margens esquerdas do rio do Toldo e do rio Hercí· 
lio (Itajaí do Norte). 

À par dessas imigrações tópicas, ocorrem, ao longo de todo o 
período, a entrada de brancos, ou como cônjuges, ou por "conces­
são'' de funcionários do órgão tutelador (4). 

1. SANTOS, 1973: p. 251 e 256 

2. Idem. 

3. Ibidem. 

4. Consta que Eduardo concedeu favores especiais ao sr. Brighe­
tto por este ter assassinado Lili Priprá a seu mando. Escutamos 
esta afirmação de Ana, cozinheira do Posto em fevereiro de 
1982. 
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Estabelecem-se relações assimétricas entre os membros da Co­
munidade e os símbolos apropriados para a diferenciação com rela­
ções de subordinação são primeiramente as diferenças étnicas. 

Desta forma, constata-se a presença das categorias seguintes: 
a) "índio puro" - tanto Xokleng, quanto Kaingang e também 

os mestiços Xokleng-Kaingang; 
b) "mestiço" - significando basicamente brancos e mestiços 

índio-branco; 
c) "cafuzo" - indivíduos pertencentes ao "povo do sr. Macha­

do" (5); 
d) "guarani" - os indivíduos pertencentes à aldeia Guarani, ou 

seus descendentes diretos. 
De cada um desses grupos, existe a possibilidade de identifica­

ção de pessoas e de práticas sociais que tipificam a estratificação aci­
ma descrita de forma sumária. 

1.1. Xokleng e Kaingang 

A categoria "índio puro", antes de ser entendida como étnica, 
é manipulada ideologicamente como oposta aos interesses daqueles 
que usufruem da Reserva sem ter direitos históricos sobre ela. Dessa 
forma, "índio puro" é aquele que possui todos os títulos hlstóricos 
de acesso à terra e, no entanto, é espoliado deles por membros da so­
ciedade envolvente. 

No entanto, esta manipulação deixa entrever sua base étnica no 
momento em que formalmente todos os habitantes do Posto Indíge­
na aceitam que se toma necessário haver ascendentes entre "aqueles 
que foram pacificados em 1914". Isso faz com que o apoio daquelas 
pessoas, que etnicamente descendem dos "pacificados", sejam apre­
ciados como aliados em determinadas circunstâncias. 

A constatação feita da manipulação desse conceito "índio pu­
ro" induziu à conclusão que a posição social das pessoas na Reserva 
é determinada por mais variáveis além dos caracteres etnográficos. 
Essas outras variáveis incluem posições econômicas e políticas dentro 
da estrutura social da comunidade da Reserva. 

Infere-se daí que o fato de ser Xokleng, Kaingang, ou descen-
dente de ambos, não confere por si só o prestígio de estamento su-

5. Ibidem. p. 290. 

66 

pe~o.r, mas sim, a característica de "peça de manobra" no quadro 
poht1co geral da comunidade da Reserva. Aconteceu por diversas 
ocasiões de presenciar-se demonstrações ostensivas de pobreza por 
parte de pessoas que possuíam recursos econômicos maiores unica­
mente para serem identificados como "índios puros" em oposição à 
"ostentação" de mestiços. 

De outro lado, continua a manifestar-se fortemente o fenôme­
no ideológico de "branqueamento", fenômeno já observado por 
SANTOS (1973:257) na própria Reserva de !birama, bem como ana­
lizado por RIBEIRO (1977:397) e OLIVEIRA (1972:42-51) como 
uma constante nas relações interétnicas acontecidas entre povos in­
dígenas. 

Essa contradição é manipulada pelos habitantes da Reserva em 
dois sentidos: enquanto o discurso é dirigido "para cima" é necessá­
rio que seja o personagem identificado como "índio puro", portanto 
pobre e indefeso. Quando o discurso é endereçado "para baixo", o 
personagem procurará ''branquear-se", assumindo atitudes e trejeitos 
característicos dos membros da sociedade envolvente e dominadora. 

Região do óleo: caminhão esperando carregamento de toras. Fevereiro-1982. 
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O vetor "para cima" identifica a direção do "Pai": primeiro, a 
própria FUNAI e, por detrás dela, qu~squer membros ~e aparelhos 
governamentais (6). Secundariamente, esse vetor identifica para os 
"índios puros" todos aqueles de quem possam angariar benefícios e 
vantagens, tanto instituições, como pessoas: CIMI (Conselho Indige­
nista Missionário) e órgãos assemelhados, Igrejas, Universidades, pro­
f essores, padres e pastores, etc. . . 

1. 2. Os: mestiços 

Já na primeira década do Posto Indí~na, iniciou-se o processo 
de miscigenação (7). Famílias Kaingang, brancos das localidades vizi­
nhas, caboclos e, por fim, Guarani, foram deixando descendência, ou 
por casamento, ou por uniões ocasionais e "prostituição" (8). 

Em sentido estrito, somente os descendentes dessas uniões se­
riam mestiços. Novamente, porém, intervém fatores ideológicos de 
natureza étnico-política e "mestiço" toma-se uma categoria relativa­
mente elástica no universo social da Reserva. 

De um lado, tem-se o mestiço como um "intermediário" no 
processo de branqueamento (9) e, neste sentido, ele é superior, está 
"mais acima" e "mais para fora" da comunidade da Reserva. Noutro 
sentido, ele é quase um marginal na comunidade, visto com descon­
fiança pelos "índios puros", como uma ameaça constante, uma vez 
que possa predispor-se a tomar o lado do branco contra os índios em 
qualquer pendência. 

Durante a pesquisa, essa qualificação de "marginal" foi perce­
bida quando da constatação da rejeição, por parte de muitos índios, 
da pessoa de Expedito. Ele mesmo, em entrevista, atribuiu essa rejei-

6. 

7. 

8. 

9. 
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Sr. José, em diversas reuniões que assistimos, usou as expres­
sões: "A FUNAI é nosso pai'', "o governo de Brasília é nosso 
pai". 

SANTOS, 1973:256. 

O estereótipo "prostituta" é aplicável quando entenaido do 
ângulo da ética da sociedade regional envolvente. De fato, não 
é esta a perspectiva das mulheres índias da Reserva (SANTOS, 
1973:256). 

SANTOS, 1973:257. 

ção à inveja pelo tato de possuir muitos bens (10), ser casado com 
uma mulher branca (11) e "gostar de trabalhar". 

Pelo lado dos índios, isto é visto como traição. "Nós o criamos; 
se não fosse por nós, ele teria morrido de fome", assim se expressou 
Ermínio, velho índio, ainda com vestígios do furo do tembetá no lá­
bio inferior. "Agora se coloca contra nós" continua, "e não defende 
nossos interesses". 

Da mesma forma, Pedro e seu irmão, Antônio, bem como a fa: 
m11ia Tristão a família de sr. Moreira, a família Antunes e a família 
de s~. Bri~etto, representam a invasão do branco, enquanto penetram 
no mtenor da comunidade pelo casamento e pelo conseqüente "di­
reito" de apossar-se de uma parcela de terra dentro da Reserva sob 0 
título de "mestiço". 

, Quanto ainda à manipulação dessa categoria "mestiço", con-
vem ressaltar o prestígio atribuído à união com o homem branco por 
parte das mulheres índias e aos conseqüentes descendentes. Dna. Ana, 
que se orgulha de ser índia pura ao falar de seu pai e de seu irmão (12), 
preza-se no entanto de ter marido "alemão" (13), de saber cozinhar 
tão bem quanto uma branca e de ter um filho que mora e trabalha 
entre os brancos ( 14 ). 

As mulheres transformam-se assim, em agentes da distribuição 
e exercício do poder dentro da Reserva, enquanto preferem os bran­
cos como maridos ou parceiros sexuais, dado também anotado em 
SANTOS (1973:256). 

1 o. 

11. 

12. 

13. 

14. 

Bens de Expedito dos quais tivemos conhecimento: casa e ou­
tras construções ultrapassando 300 m2 de área construída· in­
vernada cercada; quatro vacas leiteiras (fev/82); dois alqu:ires 
(2,5 ha.) de feiJão e dois de milho (fev/82); conta corrente e 
p.oupança e~ agência bancária de !birama; caixa postal na agên­
cia do Correio em !birama. 

S~TO~ confir~ a vantagem dessa união em termos de pres­
tigio social e economico ( 1973 :256). 

Respectivamente José e Marcelino. 

Jacó. 

Setembrino, adotado como filho. 
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1.3. Cafuzos e Guarani 

Na pesquisa realizada, não se chegou a investigar especificamen­
te esses estratos sociais, mas, colheu-se suficientes dados e impressões 
para se chegar à conclusão que acentuadamente os cafuzos são os po-

bres dentre os pobres, segmento inferior e na dependência dos de­
mais. As expressões usadas relativas aos cafuzos eram todas eivadas 
de desdenhoso paternalismo: "a gente cuida deles e dá serviço para 
eles". Os cafuzos com que se contatou trabalhavam para a família de 
Faustino. Riobaldo, filho deste, tendo se instalado na velha Sede do 
Posto na margem esquerda do rio Hercílio, aloja ali consigo famílias 
de cafuzos dedicados a seu serviço. 

Quanto aos Guarani, embora submissos, levam vida relativa­
mente isolada na margem esquerda do rio do Toldo e do rio Hercílio. 
Mantêm suas próprias roças (15) e fabricam artesanalmente objetos 
imitando utensílios e instrumentos indígenas e até mesmo imitações 
de revólveres, facas, instrumentos musicais e outros. 

Erminio afirmou que utilizava o trabalho de Guarani para o 
plantio de suas pequenas roças de milho e feijão. Chegou a mostrar a 
roça que fez desta forma em 1982. Igualmente, foi possível observar 
uma operação comercial entre José e alguns Guarani. O primeiro 
comprou em consignação alguns lotes de objetos de artesanato para 
pagar posteriormente, sem data e nem valores definidos previamente. 
O mesmo procedimento foi observado em transação comercial entre 
eles e André. 

2. Articulações entre facções 

2.1. Definição das facções 

No decorrer dos trabalhos da pesquisa, foram identificados três 
pólos de liderança, ao redor dos quais se agiu tinam as famílias da Re­
serva Indígena. Esses pólos de liderança são designados no presente 
trabalho como "aldeias potenciais", cuja definição sumária pode as­
sim ser expressa: um agrupamento parcial e temporariamente territo­
rializado em vista dos interesses de um líder familiar. 

Quando do início da pesquisa, a primeira percepção significati-

15. Os Guarani mantêm para seu consumo uma variedade específi­
ca de milho, de cujas características alimentares, geneticistas 
da FURB estão iniciando estudos. 
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va foi a dispersão territorial das residências na Reserva. Posteriormen­
te, entretanto, foi possível perceber-se nucleações geo-espaciais des­
sas mesmas residências. Essas primeiras nucleações percebidas foram 
a Sede do Posto, o núcleo dos cafuzos, a aldeia Guarani, a aldeia do 
Bugio e o conjunto das residências acima dos edifícios da enfermaria 
e da escola, que, por comodidade, será designado como "Daeniken" 
(16). 

Para o entendimento do esvaziamento que se verificou em Dae· 
niken, foi necessário buscar a compreensão de como articulavam-se 
as lideranças existentes na comunidade. Partindo do pressuposto de 
que alguém almejando liderança afaste-se dos líderes já estabelecidos, 
é possível conjeturar que essa pessoa escolha um sítio que. lhe favore· 
ça atrair clientes. Desse modelo, então, foi possível deduzir a defini­
ção de "aldeia potencial" e foi possível também entender porque a 
exploração ilegal da madeira tornou-se fator decisivo na definição 
final do quadro político da comunidade da Reserva. 

A exploração da madeira f omece aos moradores da Reserva a 
principal fonte de recursos para o sustento diário, como já foi ressal­
tado, no capítulo anterior. Mas, além disso, essa atividade econômica 
fornece recursos para que se possa sustentar uma clientela. Assim 
pode-se explicar porque José, com sabidas pretensões ao cacicado , 
escolheu residir em Daeniken após seu exílio (17). 

O esvaziamento demográfico do Daeniken em direção ao Bugio, 
já percebido por Urban em 1982, e o deslocamento de José para o 
Bugio, vem confirmar a operacionalidade explicativa do modelo. Tor­
na-se necessário agora a determinação descritiva das aldeias potenciais. 

A Sede do Posto possui características específicas em termos 
de "aldeia potencial". Primeiramente, por sediar edificações e alojar 
funcionários de uma agência governamental, a FUNAI. Essa caracte­
rística confere-lhe uma "gravidade" várias vezes maior, uma vez que 
praticamente todos os moradores da Reserva possuem relações admi· 
nistrativas e dependência de serviços com o órgão estatal. Essa carac-

16. Barra Daeniken é uma localidade que se extrema a noroeste da 
Reserva. José é o último morador ainda dentro da Reserva (cf. 
mapa n~ 4, Anexo 1 ). 

17. No final da década de 60, José foi transferido ao Posto de No­
noai - RS, por "rebeldia". Foi-nos dito por ele mesmo em en· 
trevista. 
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terística faculta ao líder, ou líderes, da aldeia potencial "Sede", ins­
trumentos extraordinários para "segurar" clientela. 

F.sse aspecto é acentuado pela circunstância de que vários mem­
bros da família Faustino são funcionários remunerados FUNAI e 
exercem funções como de motorista (Tadeu), tratorista (Tadeu), en­
fermeiro (Marcelino), serventes (Espiridião e André), respectivamen­
te, filho, genro, cunhado e genro natural de Faustino, o cacique do 
Posto. 

A aldeia potencial do Bugio estabeleceu-se em condições seve­
ramente precárias e, enquanto as lideranças da Sede tiveram poder 
para tanto, impediram todo e qualquer implemento que minorasse tal 
situação. No entanto, a persistência do "cisma" é explicável pelo 
motivo seguinte: a localidade é a mais afastada da Sede favorecendo, 
assim, tanto o desenvolvimento de lideranças independentes, como o 
acesso e exploração clandestina de madeira. 

Em 1984, as lideranças do Bugio, graças à aplicação de parte 
dos recursos da indenização pelas terras e benfeitorias, pagas em se­
tembro de 1983 pelo Departamento Nacional de Obras de Sanea­
mento - D.N.0.S., conseguiram equipar a incipiente comunidade com 
edificações comunitárias, com meios de locomoção e, com isso, ob-

Região do 61eo: o mesmo caminhão, jã carregado. Fevereiro-1982. 
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tendo foro semelhante a de Sede de Posto. Atualmente contam com 
escola, enfermaria, capela e veículo a serviço da comunidade. 

2. 2. Pro~os de definição das atuais divisões políticas 
da Comunidade 

Em fevereiro de 1982, constatou-se a existência de um dipolo 
político: de um lado, a família Faustino, aliada a Expedito e demais 
famílias de mestiços e, em franca oposição a eles, as famílias residen­
tes no Bugio, então lideradas formalmente por Desidério e efetiva­
mente por João, por sua vez aliados a José. 

A aliança da família Faustino com Expedito e mestiços explica­
se pelo receio de esvaziamento da Sede em direção ao Bugio. A pos­
tura de Expedito em relação à ocupação do .Bugio era de severa re­
provação de acordo com depoimento que prestou em entrevista, re­
produzida em anexo ao presente trabalho. Essa definição de Expedi­
to quanto a esses fatos, tomava-o aliado útil à família de Faustino, 
enquanto tentavam igualmente segurar a evasão em direção ao Bugio. 

Para Expedito, a aliança com Faustino foi necessária enquanto 
lhe garantiu acesso a terras na margem direita do rio do Toldo. Em 
abril de 1982, aconteceu um incidente de grande gravidade ilustran­
d~ dois aspectos: porque foi útil a Expedito a aliança com a família 
Faustino e, mais grave, a disputa de terras agricultáveis na Reserva. 
Foi a mais grave manifestação de violência física que se assistiu no 
Posto no período de tempo em que se fez a pesquisa. Dá-se, a seguir, 
um breve relato do ocorrido. 

Em abril de 1982, Expedito procurou Faustino solicitando-lhe 
que, usando de sua autoridade como cacique, desalojasse Aprígio de 
uma gleba na margem direita do rio do Toldo. Aprígio era sobrinho 
de Expedito (18) e, segundo depoimento deste último, o sobrinho 
estava cultivando terras que dera à sua irmã e que lhe seriam devolvi­
das assim que ela não quisesse mais ocupá-las. Aprígio alegava que já 
há dois anos cultivava a terra para sua mãe e que esta lhe cedera o di­
reito sobre a mesma. 

Faustino, acompanhado de Tadeu, seu filho, e de mais dois ho­
mens, foi até o local e procurou convencer Aprígio a abandonar com 
sua família aquela "propriedade" de seu tio. No entanto, tendo co­
nhecimento do que estava ocorrendo, José, acompanhado de seu gen-

18. Filho de sua irmã, Amaralina. 
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ro Tercílio e de Reinaldo, irmão de Faustino, encontravam-se no lo­
cal e insistiram com Aprígio que não acatasse a ordem dele, pois ti­
nha direitos certos sobre aquela gleba. Faustino insistiu e, frente à de­
sobediência, avançou e tomou o braço de Aprígio. Este, intempesti­
vamente sacou um punhal e perfurou o ventre de Faustino. Seu fi­
lho Tadeu, em defesa do pai, acertou com uma foice a parte superior 
do crânio de Aprígio. Caídos os dois contendores, os demais passa-

ram a socorrê-los, levando-os ao Hospital em lbirama. Nenhum dos 
dois veio a falecer em virtude dos ferimentos. 

As conseqüências desse episódio foram as seguintes: Aprígio 
deixou a terra com o cultivo que estava em cima e deslocou-se para o 
Bugio, após curado de seus ferimentos. Reinaldo, dizendo-se ameaça­
do por membros da família de seu irmão, mudou-se também para o 
Bugio. Deve-se ressaltar ainda que ambos moravam no Daeniken. 

Outra conseqüência do fato observado é o reforço da justifica­
tiva de José para sua atitude de incitar Aprígio para que não obede­
cesse a Faustino: o cacique fez aliança com os mestiços contra os 
"índios puros". Deve-se ressaltar que os líderes do Bugio proclama­
vam sua nova comunidade como sendo constituída pelos "índios pu­
ros". Desta forma, mais famílias convenciam-se da conveniência da 

migração ao Bugio. 
Uma conclusão possível do episódio é a disputa por terras al­

tas para agricultura em virtude do futuro alagamento. Soube-se mais 
tarde que Expedito precisou daquelas terras para alojar um genro 
branco, naquela ocasião morando em Joinville - SC. Sua intenção se­
ria aumentar sua cota de indenização, uma vez que o DNOS se recusa­
va indenizar todas as benfeitorias que construiu em sua "frente", en­
tendida por ele como "propriedade". 

O fato de Expedito considerar como sua propriedade as terras 
que usava, era considerado por muitos índios uma provocação. Levou 
tal consideração a termo, de tal sorte que mandou cercar com arame 
farpado uma gleba de mais ou menos 2,5 ha. (dois e meio hectares), 
transformada em invernada para engorda de gado. 

Dentro de todas essas circunstâncias, a aliança de Faustino, Ex­
pedito e os mestiços serviu para justificar em parte a permanência da 
aldeia p0tencial do Bugio, mesmo frente a dificuldades muito gran­
des. Serviu também para desgastar a liderança de Faustino, aliada ao 
"nepotismo" e ao uso abusivo dos equipamentos comunitários por 

parte da família de Faustino. 
Esse quadro também explica parcialmente a aliança de José 
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com João, Desidério e os Nobre. Mas, parece que o fator decisivo foi 
o esvaziamento da aldeia potencial do Daeniken. A liderança de José 
sobre essa aldeia potencial não possuía mais os recursos suficientes 
para atrair clientela. Entretanto, as ambições dele no sentido de con­
quistar o cacicado não permitiam que perdesse clientela de forma tão 
acentuada. 

Sua primeira opção, pois, foi aliar-se aos líderes da nova aldeia 
potencial, o Bugio. Com isso, pretenderia atingir dois objetivos con­
secutivos em escala ascendente: absorver as lideranças em atuação no 
Bugio e, posteriormente, ascender ao cacicado geral do Posto Indígena. 

Para atingir o primeiro degrau, José empreendeu várias viagens 
(19) com a finalidade de angariar recursos para o Bugio. Quanto ao 
segundo degrau em direção ao cacicado, teve de buscar outras alian­
ças, pois, ao final de 1982, João, aliado agora a seu irmão (20), des­
cartou as demais lideranças. 

Duas são as explicações plausíveis para a afirmação da lideran­
ça de João sobre a aldeia potencial do Bugio: ter fixado residência 
efetiva na localidade e ter sido bem sucedido em negociações com 
madeira conseguindo, dest'arte, manter uma clientela razoavelmente 
satisfeita. Com isso, pôde dispensar a aliança com José por pnmeiro 
e, depois, dispensou Desidério (21 ). 

19. Fez viagens à Brasília (sede da FUNAI), à São Paulo (Comissão 
Pró-Índio), à Xanxerê (Secretaria Regional do CIMI), sempre 
passando antes por Blumenau com a finalidade de angariar mais 
algum dinheiro e refeições. No início (1982), levava consigo 
João, Desidério e outros membros da família Nobre. A partir 
de 1984, viaja somente acompanhado de seu genro, Tercílio. 

20. Ariovaldo não subiu ao Bugio com os primeiros que para lá se 
dirigiram. Juntamente com Tarcísio, dedicava-se ao plantio de 
feijão, milho e mandioca. Em entrevista, criticou a exploração 
de madeira no Bugio. Tanto Ariovaldo como Tarcísio, mora­
vam um pouco acima da Capela da Sede (cf. mapa n~ 4). 

21. Espiridião, cacique do Posto, liderou a migração ao Bugio. No 
entanto, voltou, logo após, a morar na Sede. Atribuímos esse 
retomo a duas causas: é cunhado de Faustino e serviria de 
"olheiro" para a família Nobre na Sede. A respeito dessa leal­
dade, observamo-la também em André, genro legal de Bernar­
do; mas, essa mulher de fato é filha de Faustino. Diga-se de 
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Faustino e José unem-se após aquele ter dissolvido sua aliança 
com Expedito e o segundo ter sido desalojado por João. Essa aliança, 
entretanto, trouxe mais instabilidade e indefinições para dentro da al­
deia potencial da Sede e à toda comunidade do Posto Indígena. A 
causa dessa maior instabilidade é, em primeiro lugar, a ambição de 
José pelo cacicado e, por outro lado, a fraca atuação de Faustino e o 
nepotismo a enfraquecer sua ascendência sobre seus clientes tradicio-
nais. 

Para tomar factível sua aspiração ao cacicado, José mobiliza-se 
intensamente em princípios de 1983 para conseguir obter da FUNAI 
e do DNOS a indenização pelas terras e benfeitorias a serem atingidas 
pelo barramento do rio Hercílio. Em fevereiro deste mesmo ano blo­
queia os trabalhos de abertura da nova estrada de contorno na mar­
gem direita tomando as máquinas e impedindo que os operários da 
empresa Queirós Galvão possam ter acesso às mesmas. Com isso, con­
segue uma reunião com o próprio Presidente da FUNAI na Sede do 
Posto e a sua promessa de que a indenização sairá no valor solicita­
do (22). 

O quadro que se tem, após todas essas ocorrências, é de que a 
comunidade do Posto Indígena de lbirama sofreu uma cisão irrepará­
vel, cisão esta, que se mostrou em toda sua virulência na reunião pro­
movida pela Delegacia da FUNAI, pela Delegacia do IBDF e a Prefei­
tura de lbirama em 8, 9 e 1 O de janeiro de 1985 (23). 

:&ta reunião, com a finalidade expressa de tentar re-unificar a 
comunidade e coibir a exploração ilegal da madeira da Reserva, mos­
trou•se inútil- e mais: evidenciou o propósito oculto daqueles que, de 
fora da comunidade, instigam as dissenções pretendendo com isso 
enriquecer com o trabalho e os bens dos membros da comunidade in­
dígena. 

Ariovaldo, pretendendo justificar a exploração econômica de 
caract~rísticas privatistas que exerce no Bugio (24), afirmou publica-

passagem, que o pai de André mora no Bugio. Ao contrário 
disso tudo, Desidério sempre residiu na Sede, ao lado da Capela. 

22. :&ta reunião ocorreu no dia 13 de março de 1983, após a visita 
do ministro Andreazza à barragem em 5 de março. 

23. Também participamos desta reunião. 

24. Os dois irmãos possueJll, a título privado, um trator e um cami­
nhao para a retirada de madeira. 
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mente nesta reunião que se julgava no pleno direito de usufruir as 
boas coisas que os brancos usufruem, o que lhe era garantido pela flo-
resta deles. · 

3. O processo de indenização 

O que foi referido anteriormente, sobre o desgaste das lideran­
ças ocorrido especialmente na Sede, em grande parte deve ser atribuí­
do ao longo e estressante processo de indenização das futuras perdas 
com o lago de contenção e com as perdas ocorridas com as enchentes 
provocadas pelas obras da barragem. 

A primeira consideração quanto a esse processo, que deve ser 
levada em conta, é a lentidão com que foi coaduzido. Do início das 
obras, em 1976, até o pagamento da indenização, em setembro de 
198~, passaram-se sete anos. Durante esse período, as promessas e 
ex_phcações dos órgãos respon~áveis pela obra, como também da pró­
pna FUNAI, eram indefinidas, sem explicitações de critérios e valores 
da indenização. A insegurança dos moradores era total, com ausência 
completa de qualquer tipo de informação. 

A pressão provocada por essa insegurança sobre o futuro das 
formas de subsistência do grupo, resultou no desmantelamento, pe­
lo menos parcial, dos sistemas de lealdades, já precariamente estabele­
cidos pelos fatores anteriormente analisados. 

A segunda consideração a ser ponderada diz respeito aos pró­
prios critérios adotados quando da definição de valores e famílias a 
serem beneficiadas. Quanto a isso, tem-se de levar em conta as duas 
formas de perdas havidas: as perdas causadas pelas inundações provo­
cadas pelas obras da barragem e as perdas futuras a serem causadas 
pelo lago de contenção. 

Quando do levantamento das perdas e prejuízos das enchentes 
de agosto de 1979 e de dezembro de 1980, o DNOS e a FUNAI dei­
xaram de levantar prejuízos por razões como ausência do chefe de fa­

mília na residência e, em outras, não levaram em consideração a exis­
tência de visitantes e/ou parentes no momento do levantamento e, em 
outras casas ainda, deixaram-se "lograr" como o aceitar perdas não 
havidas, e assim por diante. Concluiu-se que o levantamento foi feito 
sem critérios definidos em cima de conhecimento sociodemográfico 
da Comunidade. Ora, isto resultou em inu1neráveis lamúrias e quei­
xas com conseqüente perda de confiança, não só nos agentes do go­
verno, mas, nas próprias lideranças internas. 
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No tocante ao processo de indenização pelas perdas e danos a 
serem causados pelo lago de contenção, houve igualmente a adoção 
de critérios que aparentaram haver sido construídos com desconheci­
mento da realidade sócio-econômica e cultural da Comunidade. A 
medida de repercussão mais negativa foi a determinação do número 
de novas casas a serem construídas. Esse número foi arbitrado pela 
quantidade de casas a serem atingidas pelo futuro lago s~m levar em 
conta que muitas delas estavam sendo ocupadas por mais de um ca-

sal, envolvendo famílias extensas e/ou fãmílias nucleares em forma­
ção. Da mesma forma incorreta, ocorreu a distribuição das ca~as no­
vas após prontas, quando então se atendeu apenas parte das 1_1deran­
ças e dos chefes de família, sentindo-se algumas outras famílias pro-

fundamente lesadas. 
Foi o que ocorreu com José. Embora sua casa atual no Daeni-

ken não vá ser atingida, no entanto julgava-se no direito de atender 
tambémsuaclientela. Em uma espécie de protesto, passou a morar na 
Sede anterior do Posto, na margem direita, juntamente com seu gen­
ro Tercílio. Além de protesto, isto também lhe serve de excelente 
posto de observação e controle das lideranças da Sede em sua nova 
localização na margem esquerda do Hercílio. A argumentação de J~ 
sé e de sua clientela não atendida em sua reivindicação de nova resi­
dência funda-se na suposição de que a FUNAI deixou somente a 
Faustino e à sua família a tarefa de distribuição das sessenta e três 
novas casas e que atenderam somente a si mesmos e aos mestiços. 

Quanto à indenização pelos 831 ha. (oitocentos e trinta e um 
hectares) de terras a serem inundados pelo lago periódico, o DNOS 
aceitou os valores propostos por José (25), como também aceitou os 
valores pelas benfeitorias e pela madeira, cuja retirada deverá s~~ ne­
cessária. Essa aceitação de preços acabou por melindrar os f amihares 
de Faustino que, com a "vitória" de José, sentiram-se diminuídos pe-

rante a clientela. 
No entanto, foi a partição do "bolo" monetário da indeniza-

ção, que espelhou melhor o estado de desagregação da comunidade 
indígena. E refletiu-o de duas maneiras: na partição entre as "aldeias 

25. José consultou técnicos da FURB, em fevereiro de 1983, para 
saber o preço pago na região por um hectare de terra plana de 

plantio. 
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potenciais" e grupos subordinados e na partição e uso das quotas fa· 
miliares. 

Em setembro de 1983, a soma total recebida em ORTNs (26) 
foi 40.366,6 (quarenta mil trezentos e sessenta e seis vg seis OR'INs). 
Deste valor, 28.962,6 ORTNs (vinte e oito mil novecentas e sessenta 
e duas ORTNs.) foram destinadas às famílias da Sede; 9.733,0 
ORTNs (nove mil setecentos e trinta e três ORTNs.) às famílias do 
Bugio e, aos Guarani, 1.671,0 ORTNs. (hum mil seiscentas e setenta 
e uma OR1Ns.). Aos cafuzos, nada foi destinado. 

Algumas particularidades desta distribuição devem ser analisa­
das para que se aquilate a extensão do processo desagregador. 

Na "aldeia potencial" da Sede, houve discordâncias quanto a 
quem caberia participar da indenização, bem como a forma e quanti­
tativos de participação. Novamente veio à tona a profunda divisão 
entre as lideranças dessa aldeia potencial. E a prosopopéia utilizada 
foi a distinção entre "índio" e "mestiço". 

Otegaram ao consenso de que mestiço de terceira geração não 
receberia nada e que a quantia seria dividida igualmente . entre as 128 
(cento e vinte e oito) famílias nucleares que atendessem ao critério 
estabelecido. No entanto, entre os mestiços houve gritas no sentido 
de que alguns deles, de primeira e segunda geração, também foram 
excluídos e outros, de terceira geração até, foram aquinhoados por 
estarem ligados à família de Faustino (27). 

26. Para melhor referência, damos a seguir, em quadro, os valores 
da indenização, tanto em ORTNs, quanto em salários mínimos: 

QUADRON°?4 

Grupo QS Sal M' . • • 1mm. ORTN •• 

Sede 155.987.916 4.485,50 28.962,60 
Bugio 52.420.191 1.507,37 9.733,00 
Guarani 9.000.000 258,80 1.671,00 
TOTAL 21 7.408.197 6.251,67 40.366,60 

• CrS 34.776 (agosto/ 83) • • CrS 4.963,91 (agosto/83) 

27. Expedito procurou-nos em início de 1983 para solicitar ajuda 
no sentido de entrar na justiça para obter uma indenização que 
considerasse justa pelas benfeitorias em sua "frente". 
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No Bugio, as lideranças conseguiram fazer com que boa parte 
da indenização recebida fosse aplicada em melhorias comunitárias 
como serviço de água e rede elétrica da CEIBSC nas residências, 
Para completar o preço dessas instalações, vendeu-se mais madeira ... 
clandestinamente! 

Os Guarani foram muito prejudicados em seu entender, pois, 
se lhes destinou 7.241,2 ORTNs, reduzidas depois, por ingerência 
dos líderes da Sede, a 1.671,0 ORTNs. Através dessa circunstância, é 
possível aquilatar o nível de subordinação a que estão sujeitos. E, 
mais ainda, o abandono em que se acham lançados os cafuzos, para 
os quais é negado qualquer direito na Reserva, que não seja o de tra­
balhar para os outros. 
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CONCLUSÃO 

O que se percebeu mais nitidamente no período de convivência 
com a comunidade indígena de !birama, foi a angústia advinda da in· 
segurança frente a tudo o que procedesse "dos brancos". As razões 
de tais sentimentos, que se manifestam das mais diferentes formas, 
muitas delas degradantes, foram sobejamente mostradas nas páginas 
anteriores. Essa angústia, acompanhada da desconfiança e do ódio, 
realimentam os preconceitos que envolvem as relações mútuas entre 
a comunidade indígena e as comunidades regionais que a envolvem. 

É dentro desse quadro de graves tensões sociais que se deve en­
tender o conceito de "cUltura de contato", criado por OLIVEIRA 
(1972). Fruto de um conjunto de processos sociais, denominados 
pelo autor já citado de "fricção interétnica'', "cultura de contato" é 
sinônimo de vida tensa, angustiada, miserável em seus aspectos sócio­
econômicos, dilacerada em suas divisões políticas internas, "sem lei 
e sem rei", ao desamparo dos que deviam zelar por ela, à mercê dos 
"abutres'' que' dela esperam sugar a última gota de esperança em um 
futuro redimido. "Cultura de contato" situa-se na fímbria do huma­
no, "tópos" da marginalidade, onde a necessidade mais premente é a 
reconquista da dignidade perdida. 

Entendendo-se, pois, por "fricção interétnica" o processo his­
tórico pelo qual etnias dominantes subordinam outras através.de re­
lações sociais assimétricas, semelhantemente ao que ocorre entre as 
classes antagônicas em uma estrutura capitalista de produção, con­
clui-se que a comunidade indígena de !birama seja claramente um 
exemplo vivo e dramático de um processo de "fricção interétnica" 
na qualidade de etnia subordinada, ou seja, apresenta uma série de 
"arranjos" entre sua cultura tradicional e elementos culturais assimi­
lados da sociedade regional que a circunscreve, uma vez que essa "cir­
cunscrição-processo-de-dominação" não lhe permite desenvolver au­
tonomamente seus valores culturais em contato simétrico. 

Os interesses da sociedade envolvente estimulam o desenvolvi­
mento de atividades econômicas que, em última análise, irão resultar 
na maior depauperação do patrimônio comunitário. Esses interesses 
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regionais, antagônicos em relação aos interesses da comunidade indí-· 
gena, são de duas ordens : primeiramente, a apropriação das riquezas 
florestais da Reserva através do aviltamento do preço pago pela ma­
deira aos membros dessa comunidade; em segundo lugar, enquanto 
a parte mais adequada à agricultura dentro da Reserva servirá de re­
servatório para a contenção de cheias, livrando as cidades a jusante 
de danos maiores. 

Também a tutela exercida pela FUNAI sobre os interesses da 

comunidade caracteriza-se como frouxa, ineficaz e infiel. A tutela é 
frouxa como se pode verificar, pela desatenção da FUNAI em promo­
ver o desenvolvimento adequado da comunidade indígena em termos 
sociais e econômicos, de tal forma que seus integrantes tivessem ga­
rantido um padrão adequado de vida, condizente com a dignidade 
humana. A tutela é ineficaz, enquanto os interesses da comunidade 
são contraditados e obstruídos em sua promoção, sem que haja defe­
sa desses interesses inteiramente legítimos. Por último, essa tutela é 
infiel, enquanto que, por desídia e ganância, alguns funcionários da 
FUNAI, mancomunados com empresários regionais, permitem a dela­
pidação do patrimônio indígena. 

Essas características da tutela da FUNAI mostraram seus efei­
tos <lanosos quando da luta da comunidade indígena pela indeniza­
ção de suas terras e benfeitorias. O DNOS pôde protelar o pagamen­
to dessa indenização por sete anos, sem que a FUNAI tomasse qual­
quer iniciativa mais efetiva para apressá-la. A FUNAI sequer gestio­
nou o levantamento adequado do valor monetário da indenização. 
Membros da comunidade mobilizaram-se para propor valores ao 
DNOS. 

Quanto às licitações para retirada da madeira, tanto para as no­
vas roças no Bugio, quanto da madeira a ser coberta pelo lago da bar­
ragem, houve, por parte da FUNAI, ausência de fiscalização efetiva 
da saída da madeira e, quanto à conduta de alguns funcionários, exis­
te no seio da comunidade sérias desconfianças de que não foi honesta 

Colocados assim em uma posição subordinada aviltante, e, sen­
do introduzido em seu seio contradições históricas entre grupos de 
origens étnicas diversificadas, a comunidade indígena de !birama 
acabou por dividir-se politicamente com conseqüências que reforça­
ram a dependência e a exploração por parte dos regionais. Esses con­
flitos de interesses estão se radicalizando de tal forma que se teme por 
sua irreversibilidade. Em virtude dessas mesmas rivalidades, as rique­
zas da floresta que cobre a Reserva Indígena poderão se esgotar em 
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um período não muito distante, sem que a comunidade como um 
todo usufrua delas. Ao mesmo tempo, algumas famílias da comuni­
dade tendem a estabelecer relações econômicas e sociais assimétricas 
com os demais pelo fato de se apropriarem privadamente de parte 
dos meios de produção. 

Quanto à construção da barragem, prestou-se como acelerador 
do processo de desintegração social da comunidade enquanto propi­
ciou o aumento das tensões internas. Essas tensões manifestaram-se 
em episódios como a disputa de terras altas, ocorridas entre tio e so­
brinho, e na incapacidade de a comunidade aglutinar-se ao redor de 
uma liderança forte, na busca dos seus interesses reais. 

Ainda quanto ao estudo dos efeitos da const~ção de grandes 
obras de engenharia, estão sendo realizadas pesquisas pelo GECOEN­
PPGCS-UFSC (Grupo de Estudos de Obras de Engenharia - Progra­
ma de Pós-Graduação em Ciências Sociais - Universidade Federal de 
Santa Catarina). Já foram elaborados vários estudos e pesquisas, den­
tre os quais cita-se o "PROJETO URUGUAI". Sob a coordenação 
de Sílvio Coelho dos Santos, em convênio com a ELETROSUL, 
CNPQ e outros, nacionais e internacionais, vários pesquisadores ( 1) 
estão se dedicando à determinação de parâmetros para o conhecimen­
to desses efeitos. 

Assim, as conclusões deduzidas do presente trabalho corrobo­
ram os resultados mais gerais das pesquisas acima citadas, ou seja: as 
comunidades atingidas por grandes obras de engenharia, desarticulam­
se culturalmente devido às compulsões de ordem econômica, psicoló­
gica e social que sofrem e, num processo autoalimentado, depaupe­
ram-se a ponto de cair definitivamente na marginalidade. 

Vítimas da opção do Estado brasileiro por um modelo de polí­
tica econômica que privilegia a acumulação intensiva do Capital pri­
vado, as comunidades atingidas e desalojadas pela construção de bar­
ragens decaem sensivelmente de seus padrões de subsistência e aca­
bam, muitas famílias, sendo irremediavelmente marginalizadas econô­
mica e socialmente. 

1. São estes os pesquisadores que participaram e/ou participam 
desses estudos: Sílvio Coelho dos Santos, Paul l..eslie As~lin, 
Alcide Rita Ramos, Cecília Maria Vieira Helm, Dennis Wemer, 
Ilse Scherer-Warren, Esther Jean Langdon, Maria José Reis, 
Neusa Bloemer, Aneliese Nacke e Luís Cm-los Half pap. 
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Nesse contexto de acentuada assimetria entre as classes sociais 
na sociedade brasileira, os territórios e Reservas Indígenas tornam-se 
vulneráveis à ação dso planejadores governamentais pelas característi­
cas jurídicas atribuídas à posse da terra pelas nações indígenas pelo 
&tado e agrava-se o quadro pela forma que assume o exercício da 
tutela que esse &tado brasileiro exerce sobre esses povos (cf. SOU­
ZA, 1982:108-138). 

Por todas essas proposições conclusivas, sugere-se a profunda 
re-ordenação jurídico-institucional das relações interétnicas no Brasil, 
com o reconhecimento dos direitos das minorias étnicas, como plei­
teiam SANTOS {1982:16) e SOUZA (1982:140-143). Entre esses di­
reitos, destaque-se o fundamental: que tenham acesso a um modo de 
vida condizente com a dignidade humana, dentro de padrões cultu­
rais que a comunidade julgar justos e adequados à sua História. 
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